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    INTRODUÇÃO




    A sociedade contemporânea, compreendida como fruto de uma série de processos históricos, mediatizados pelas relações humanas, confirma que o ser humano contemporâneo é marcado pela cultura, que forja a maneira como nos organizamos socialmente.




    Sabe-se, assim, que a materialidade primeira da existência humana é seu corpo e este não é mero detalhe na organização social. A forma como os seres humanos apresentam-se, com suas singularidades corpóreas, em uma determinada sociedade, expressa a normatização desta mesma sociedade.




    Portanto, ao longo da história, a forma de entender e de se “moldar” o corpo vai sofrendo modificações e essas ocorrem com o objetivo de atender às necessidades de determinada forma de organização social. Para exemplificar, de maneira geral, é possível presumir que no modo de produção do comunismo primitivo, o corpo estava relacionado aos ciclos da natureza e pouco se tinha consciência sobre ele.




    No modo de produção Escravista, em que o excedente de produção libera uma classe para dedicar-se a pensar, teorizar sobre os fenômenos da natureza e sociais, há uma tomada de consciência do corpo e da diferença de sexos, apesar de acreditar-se que existia apenas um sexo, o masculino, pois as mulheres eram consideradas ‘homens imperfeitos’ (LAQUER, 2001). Assim, a sociedade passa a valorizar determinados indivíduos de acordo com os corpos e as características corpóreas que possuem, e “os homens imperfeitos” considerados como seres inferiores.




    A seguir, no modo de produção Feudal, o corpo é visto como um receptáculo mágico ligado a questões místicas, porém, nos últimos séculos desse período, e com a predominância do cristianismo, ocorre a separação corpo e mente; o corpo passa a ser visto como algo pecaminoso, que necessita de supervisão constante da mente. Também nessa época ocorre a descoberta “do segundo sexo” (LAQUER, 2001), ou seja, o corpo feminino deixa de ser visto como homem imperfeito. “Porém, mesmo após a descoberta biológica dos dois sexos, no século XVIII, a noção de submissão feminina permaneceu na sociedade” (BRÊTAS, 2011, p.21).




    Com o tempo, a perseguição aos corpos femininos e aos movimentos de luta antifeudal acentua-se, resultando em uma caça às bruxas, protagonizada pela igreja católica, detentora, naquele momento, do poder do Estado (FEDERICI, 2017). Desta forma, inicia-se a gestação do corpo necessário para o futuro triunfo do capitalismo, pois:




    […] desde o ponto de vista do processo de abstração pelo qual passa o indivíduo na transição ao capitalismo, o desenvolvimento da “máquina humana” foi o principal salto tecnológico, o passo mais importante no desenvolvimento das forças produtivas que teve lugar no período de acumulação primitiva (FEDERICI, 2017, p. 267).




    Portanto, se as ideias dominantes de uma época são as ideias da classe dominante (MARX, 2008), as formas corpóreas também são normatizadas pela classe dominante. E como várias são as formas de se construir a hegemonia das ideias, também vários são os instrumentos que normatizam os corpos na sociedade, sendo os principais a família, as crenças religiosas, as mídias e o Estado.




    O Estado configura-se como importante instrumento de normatização dos corpos, visto o poder que possui para assegurar a manutenção do modo de produção de determinada época: para toda mudança no modo de produção, se fez necessária a tomada do poder do Estado.




    Entre os instrumentos que o Estado possui para assegurar a manutenção da hegemonia burguesa, a Escola, apresenta-se como um dos mais valiosos. Pois, atuante no plano da superestrutura, e de caráter mediador, foi se consolidando como local para a propagação fecunda da ideologia burguesa e consequente normatização dos corpos.




    Ressalta-se que este livro é fruto da pesquisa de mestrado apresentada ao Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Educação, área de concentração em Sociedade, Estado e Educação, da Universidade Estadual do Oeste do Paraná – UNIOESTE, Campus de Cascavel-PR, intitulada Normatização dos Corpos pela Escola: uma Análise da BNCC. Orientada pela professora Dr. Francis Mary Guimarães Nogueira.




    Portanto, a pesquisa discorre sobre a constituição do Estado Burguês – com os aspectos da constituição do Estado Burguês no Brasil. Uma vez que o Estado se apresenta como mantenedor das ideias burguesas, portanto da Escola.




    Em seguida retrata os corpos normatizados dos(as) trabalhadores(as) na sociedade capitalista; como estes Corpos se desenvolvem e são normatizados no ambiente escolar e com isso se faz necessário apresentar sobre a função social da Escola no capitalismo; os principais marcos da educação sexual no Brasil e a constituição Base Nacional Comum Curricular (BNCC). E como este documento apresenta sua concepção de Seres Humanos e a constituição de seus corpos.




    A BNCC (BRASIL, 2018), que orienta a recente política educacional para a Educação Básica será o documento central para analisar a normatização dos corpos – uma vez que define diretrizes político-ideológicas para as práticas pedagógicas da direção escolar, dos coordenadores(as) e dos professores(as). Ou seja, o instrumento que irá moldar, assim, a formação dos(as) estudantes.




    Com a delimitação dos conteúdos definidos acima, a formulação do objetivo geral se concentrou em analisar como a Escola, tendo como política norteadora a BNCC, contribui para a normatização dos corpos a partir da interface entre corpo gênero e sexualidade. E os objetivos específicos serão: (a) apresentar sumariamente a constituição do Estado Burguês, com os aspectos particulares referentes ao Brasil; (b) apresentar a função social da Escola na Sociedade capitalista, e em especial na brasileira; (c) dissertar sobre o percurso histórico de normatização dos corpos em interface entre corpo gênero e sexualidade que se expressa na sociedade capitalista, e como a Escola contribui para esse processo; e (d) apresentar os principais marcos da educação sexual no Brasil, até a constituição dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) (BRASIL, 1997) para o ensino fundamental.




    Ao centralizar a análise na BNCC, a referida pesquisa pode contribuir para entender que nossos corpos são produtos históricos e que cumprem uma função na manutenção da sociedade. Portanto, ao tomar consciência de si, possibilita-se, ao indivíduo, dar o passo para entender-se como sujeito pertencente a uma classe. Para elucidar este movimento, traz-se um excerto da poesia de Vinícius de Moraes (1959): “O Operário em construção”1.




    [...]




    O operário emocionado




    Olhou sua própria mão




    Sua rude mão de operário




    De operário em construção




    E olhando para ela




    Teve um segundo a impressão




    De que não havia no mundo




    Coisa que fosse mais bela.




    [...]




    O operário olha para sua mão e a percebe como construtora de si, mas, principalmente, como construtora de toda a sociedade. Ou seja, quando percebe o corpo individual como uma construção social, torna possível a percepção de que os corpos se parecem de acordo com a classe a que pertencem.




    Ainda no decorrer do poema, o autor observa que “o operário” começa a perceber-se como classe e a organizar-se. Isso fica nítido nesses versos: “[...] e um fato novo se viu/ que a todos admirava/ o que o operário dizia/ outro operário escutava/ [...]”. Neste sentido, essa mudança de percepção, que acontece num processo dialético de reconhecer-se enquanto corpo normatizado, pode ser fundamento para a construção de novas relações sociais e de gênero. Como afirma Marx (2010), deixa de ser classe em si, para reconhecer-se como classe para si.




    Portanto, questiona-se: a quem interessa que os “operários” não percebam as normas sobre seus corpos? Que normas são essas? A Escola é instrumento de normatização ou de questionamento das normas? Como a BNCC, política que define as Diretrizes Curriculares para o trabalho escolar, apresenta e trata as questões que envolvem Corpo, Gênero e Sexualidade?




    Desta forma, com a finalidade de responder à questão sobre como a Escola contribui para a normatização dos corpos, optou-se pela vertente metodológica do Materialismo Histórico-Dialético.




    A escolha deste método ocorre por ser uma ferramenta teórica, metodológica e analítica para compreender as grandes transformações humanas, nas palavras de Benitiz; Souza (2014)




    Conceitualmente, o termo materialismo diz respeito à condição material da existência humana, o termo histórico parte do entendimento de que a compreensão da existência humana implica na apreensão de seus condicionantes históricos, e o termo dialético tem como pressuposto o movimento da contradição produzida na própria história. A dialética sob o prisma do materialismo histórico parte do conceito fundamental de que o mundo não pode ser considerado um complexo de coisas acabadas, mas sim um processo de complexos. (idem, p. 6)




    Portanto, o Materialismo histórico e dialético, se caracteriza, de acordo com Benitiz; Souza (2014) em três movimento simultâneo: “de crítica, de construção do novo conhecimento e de ação com vistas à transformação. Para ser materialista, histórica e dialética, a investigação deve considerar a concretude, a totalidade e a dinâmica dos fenômenos sociais” (idem, p.8) que são construídos historicamente.




    As ferramentas escolhidas para coleta de dados, foram a pesquisa bibliográfica e documental de reflexões e de análises de outros(as) autores(as), sobre os temas aqui propostos. Isto para que, ao estudar, posteriormente, os documentos governamentais e as demais legislações que norteiam a educação brasileira, fosse possível construir interpretações e análises coerentes com as categorias investigadas.




    Entende-se, de acordo com Netto (2011), que o pesquisador possui um papel fundamental ao buscar a essência do objeto e ao mobilizar o máximo de conhecimentos, ser capaz de criticá-lo, revisá-lo e de aproximar-se da explicação da realidade desse objeto. Neste sentido, na BNCC foram analisadas as etapas da educação infantil e do ensino fundamental. Para isso, os dados extraídos foram sistematizados, ordenados, e receberam a demarcação de trechos que apresentassem contribuições para as respostas dos objetivos desta pesquisa, e sobre as questões referentes à concepção de Corpo, no documento; e serão apresentados no formato de quadro e citação direta e indireta.




    Extraíram-se do documento, categorias de análise de conteúdo que explicam a concepção de corpo e a normatização dos corpos, expressas nas BNCC. A primeira, que tem como fundamento o materialismo histórico-dialético, é a categoria do Trabalho, porque é a partir do trabalho que os seres humanos se constituem em humanos, na medida em que agem intencionalmente ao intervir na natureza para garantirem sua sobrevivência. Portanto, a forma como determinada sociedade organiza o trabalho, determina a forma de corpo que os seres humanos possuem nesta sociedade.




    A segunda é a formação humana que está presente em diversos momentos, da BNCC quando fala de formação integral dos(as) estudantes. Ou seja, a formação integral está diretamente ligada à concepção de Formação Humana, assim como não se pode separar a Formação Humana da formação do Corpo dos indivíduos. Em seguida, portanto, apresenta-se a categoria Corpo, para assim perceber qual a concepção de Corpo está presente no documento. E por fim, um bloco com as categorias Gênero, sexualidade e Diversidade Sexual, optou-se por agrupá-las pois embora sejam categorias distintas relacionam-se ente si.




    Por fim, embora estas questões estejam restritas a algumas disciplinas, é importante frisar as possibilidades legais para que os profissionais desenvolvam trabalhos referentes às questões apresentadas. Apresentou-se, tais categorias porque podem explicar de forma mais aproximada, a realidade contida nas diretrizes da BNCC e a normatização de Corpos estabelecida no processo de ensino-aprendizagem na Escola.




    A pesquisa é apresentada em três capítulos. O primeiro dedica-se a discutir como o Estado Burguês – e em especial o Estado brasileiro – se organizam para garantir os interesses capitalistas para a normatização dos corpos, em suas articulações com o sistema público de ensino. Busca-se, também, sistematizar qual a função social da Escola na sociedade capitalista e como esta se constitui em um instrumento de manutenção das normas sociais.




    O segundo capítulo expressa como as questões do corpo, corporeidade e normatizações – sem perder de vista a interface gênero e sexualidade- constituíram-se ao longo da história da humanidade e o como o capitalismo necessitou de um determinado tipo de controle sobre os corpos e de uma forte repressão os Corpos femininos para se consolidar no modo de produção hegemônico. E, também, como as questões referentes a corpo, gênero e sexualidades estão presentes neste embate político, ideológico e religioso, na vida das escolas públicas brasileiras e qual vem sendo o papel da escola frente a essa temática, cada vez mais necessária ao cotidiano escolar.




    No último capítulo faz-se um breve histórico da educação sexual no Brasil, até a implementação dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNS), (BRASIL, 1997), considerando como importante marco nas discussões acerca da sexualidade nas Escolas Públicas. Em seguida, é descrito o processo de consolidação da BNCC, apresentando os sujeitos públicos e privados envolvidos nesse processo. E, por fim, reflexões de como o documento apresenta as questões sobre a concepção de Corpo, subdividida em quatro categorias centrais, citadas acima e presentes na BNCC de maneira explícita.




    Desta forma, ao concluir o estudo, busca-se descrever a relação entre Estado burguês, a função social da Escola e a normatização dos corpos e como as diretrizes da BNCC legitimam tais normas estabelecidas.




    




    

      

        11 MORAES, Vinícius de. O operário em construção. (1959). Disponível em: <http://www.viniciusdemoraes.com.br/pt-br/poesia/poesias-avulsas/o-operario-em-construcao>. Acesso em: 30 Mar. 2019


      


    


  




  

    I DO SURGIMENTO DO ESTADO E A CONSOLIDAÇÃO DA ESCOLA MODERNA: COMO O BRASIL INCORPORA ESSES IDEAIS BURGUESES EM UMA ECONOMIA COLONIAL DE CULTURA ESCRAVISTA




    O poder nunca é propriedade de um indivíduo, pertence a um grupo e existe enquanto o grupo se conserva unido.




    Hannah Arendt




    Pode-se, a partir da epígrafe, pensar que o poder pertence a um grupo como o poder pertencente a uma classe social. E vários são os instrumentos que a classe no poder desenvolve para manter tal status. Desta forma, este capítulo buscará compreender como o Estado se constitui em instrumento de dominação de classe e faz da Escola um aparelho ideológico de poder.




    O leitor encontrará, neste capítulo, um panorama sobre a consolidação do Estado como instrumento de dominação da sociedade dividida em classes antagônicas. Também será abordado o papel do Estado Burguês na sociedade capitalista e do Estado burguês e suas características no Brasil.




    Outras duas questões fundamentais deste capítulo são a constituição da escola ao longo da história humana, seu papel na sociedade capitalista e um apanhado geral sobre como as políticas educacionais desenvolveram-se no Brasil.




    Espera-se assim, que a compreensão do conceito de Estado leve a refletir, sobre como este tem poder ativo na consolidação do sistema capitalista e, principalmente, sobre como contribuiu e contribui para a configuração da Escola moderna.




    Por fim, esta compreensão ajudará a entender o papel do Estado e da Escola, ao longo da história, na consolidação do ser humano até a atualidade, e na sua forma inclusive corpórea de ser e estar no mundo. Parte-se do pressuposto de que as características corporais humanas e os papéis de gênero são uma construção social e, portanto, normatizadas. Sendo, assim, O Estado e a Escola, são os instrumentos normatizadores de corpos.




    1.1 A ORIGEM DO ESTADO




    A história humana pode ser contada de diversas formas; aqui, optou-se por narrá-la conforme a organização da sociedade em modos de produção, mais precisamente a partir do momento em que se consolidam as classes sociais e, consequentemente, o Estado.




    Assim, de acordo com a teoria leninista, o Estado resulta do antagonismo inconciliável de classes (LENIN, 2010), pois ele é, em si, instrumento de dominação de uma classe sobre a outra. Por isso, pode-se concluir que a divisão de classes resulta da apropriação e acúmulo de riqueza, caso contrário não se justificariam as diferenças de classes.




    Ressalta-se, portanto, que o Estado sendo instrumento de dominação de classe, logo ele normatiza indivíduos para atender as demandas necessárias para a manutenção da ordem vigente. Ou seja, normatiza corpos, conforme se apresentará no decorrer desta pesquisa.




    Desta forma, na obra “A Origem da Família, da Propriedade Privada e do Estado”, Engels (2010) mostra justamente que, no decorrer da história, a sociedade deixa de organizar-se em tribos, ou Gens2, e passa a organizar-se em classes e por território. E com isso,




    A riqueza passa a ser valorizada e respeitada como bem supremo e as antigas instituições da gens são pervertidas para justificar-se a aquisição de riquezas pelo roubo e pela violência. Faltava apenas uma coisa: uma instituição que não só assegurasse as novas riquezas individuais contra as tradições comunistas da constituição gentílica, que não só consagrasse a propriedade privada, antes tão pouco estimada, e fizesse dessa consagração o objetivo mais elevado da comunidade humana, mas também imprimisse o selo geral do reconhecimento da sociedade às novas formas de aquisição da propriedade, que se desenvolveu uma sobre as outras – a acumulação portanto cada vez mais acelerada das riquezas –; uma instituição que, em uma palavra, não só perpetuasse a nascente divisão da sociedade em classes, mas também o direito de a classe possuidora explorar a não possuidora e o domínio da primeira sobre a segunda.




    E essa instituição nasceu. Inventou-se o Estado (ENGELS, 2010, p.137, grifo do autor)




    Portanto, com o fim da organização gentílica da sociedade e com a divisão das classes, o modo de produção comunista é superado pelo modo de produção escravista3 e, com isso, a divisão do trabalho deixa de ser somente sexual para tornar-se social.




    Neste sentido, pode-se afirmar que compreender o Estado pressupõe entender as relações que o cercam. Assim, junto com o nascente Estado, outros elementos aparecem e, no decorrer da história, vão ganhando novas dimensões como a divisão do trabalho e do comércio. Conforme mostra Engels (2010):




    A riqueza aumentava com rapidez, mas sob a forma de riqueza individual; a arte de tecer, o trabalho com os metais e outros ofícios de crescente especialização, deram variedade e perfeição sempre maior à produção; a agricultura principiou a fornecer, além de cereais, legumes e frutas, azeites e vinhos, cuja preparação já tinha sido aprendida. Um trabalho tão variado já não podia ser realizado por um só indivíduo e se produziu a segunda grande divisão social do trabalho: o artesanato se separou da agricultura. O constante crescimento da produção, e com ela da produtividade do trabalho, aumentou o valor da força de trabalho do homem; a escravidão, ainda em estado nascente e esporádico na fase anterior, converteu-se em elemento básico do sistema social. Os escravos deixaram de ser meros auxiliares e eram levados às dezenas para trabalhar nos campos e nas oficinas. Ao dividir-se a produção nos dois ramos principais – agricultura e ofícios manuais – surgiu a produção diretamente para a troca, a produção mercantil, e com ela o comércio, não só no interior e nas fronteiras da tribo como também por mar (ENGELS, 2010, p. 205).




    Outros dois elementos nascentes com o Estado são a mercadoria e o dinheiro e estes já nascem de forma brutal e violenta, de acordo com Engels (2010, p.209): “Em seguida à compra de mercadorias por dinheiro, vieram os empresários e com eles os juros e a usura”. Com isso, fica nítido que a sociedade capitalista é fruto de um longo processo histórico. E, portanto, a existência do Estado está interligada à da organização social.




    Todavia, é importante ressaltar que o Estado se constitui em um poder político e coercitivo, no sentido de que, para manter o poder, ele necessita de “força pública, separada da massa do povo” (ENGELS, 2010, p.150). Essa força pode ser denominada como polícia, exército e todos os instrumentos de repressão do Estado, que não existiria sem esse aparato.




    Junto com o Estado nascem os impostos e a dívida pública, que são necessários para sua manutenção, ou seja,




    Para sustentar essa força pública são exigidas contribuições por parte dos cidadãos do Estado: os impostos. [...] E, com os progressos da civilização, os impostos, inclusive, chegaram a ser pouco; o Estado emite letras sobre o futuro, contrai empréstimos, contrai dívidas do Estado (ENGELS, 2010, p. 215).




    Em cada época histórica, encontra-se no Estado sua característica principal: a necessidade de existência deste, sempre que a sociedade se divide em classes sociais antagônicas. Entretanto, há de se ter clareza que ele não é neutro, embora aparente ser. O Estado é o instrumento político que permite à classe economicamente dominante exercer seu controle sobre o restante da sociedade. Importante destacar que o controle é exercido sobre pessoas, todavia pessoas são constituídas por corpos, portanto o poder da classe dominante caracteriza-se por manter corpos sobre controle.




    Engels (2010) demonstra didaticamente como o Estado se comporta em cada período histórico e qual a sua verdadeira essência.




    Como o Estado nasceu da necessidade de conter o antagonismo das classes, [...] é, por regra geral, o Estado da classe mais poderosa, da classe economicamente dominante, classe que, por intermédio dele, se converte também em classe politicamente dominante e adquire novos meios para a repressão e exploração da classe oprimida. Assim, o Estado antigo foi, sobretudo, o Estado dos senhores de escravos para manter os escravos subjugados; o Estado feudal foi o órgão de que se valeu a nobreza para manter a sujeição dos servos e camponeses dependentes; e o moderno Estado representativo é o instrumento de que se serve o capital para explorar o trabalho assalariado. Entretanto, por exceção, há períodos em que as lutas de classes se equilibram de tal modo que o poder do Estado, como mediador aparente, adquire certa independência momentânea em face das classes (ENGELS, 2010, p. 216).




    Por fim, a existência do Estado ao longo da história cumpriu e cumpre o papel de manter os privilégios políticos de determinada classe social detentora de maior riqueza em sobreposição a outra expropriada de riquezas, ou seja, o Estado é o instrumento mantenedor da dominação de uma classe sobre a outra. E a superação de um modo de produção para outro perpassa pela tomada violenta do poder do Estado e sua reconfiguração. Por isso, Lenin (2010, p.28) afirma: “a libertação da classe oprimida só é possível por meio de uma revolução violenta e da superação do aparelho governamental criado pela classe dominante”.




    1.1.1 O Estado Burguês




    O modo de produção capitalista, que emergiu das contradições da sociedade feudal, trouxe consigo heranças de outras formas de organização social ao mesmo tempo que tomava o poder de maneira violenta. Como nos ensinou Marx (2008): “a burguesia dilacerou sem piedade os laços feudais”, ou seja:




    Nossa época – a época da burguesia – caracteriza-se, contudo, por ter simplificado antagonismos de classe. Toda a sociedade se divide, cada vez mais, em dois grandes campos inimigos, em duas grandes classes diretamente opostas: a burguesia e o proletariado. (MARX, 2008, p. 9).




    Com a existência de classes sociais, necessariamente existe Estado. Entretanto, o domínio econômico que a burguesia desempenhou – e desempenha – por meio da indústria e do mercado mundial, a fez tomar para si o poder político por meio do Estado moderno, ou seja: “O poder do Estado moderno não passa de um comitê que administra os negócios comuns da classe burguesa como um todo” (MARX; ENGELS, 2008, p. 12).




    Portanto, de acordo com Saes (1998), a relação entre o Estado e a forma de produção capitalista não ocorre de maneira simples e unívoca, pois só um tipo de estrutura jurídico-política torna possível a reprodução do capitalismo. Para o autor: “[...] só o Estado burguês torna possível a reprodução das relações de produção capitalista” (SAES, 1998, p.22, grifo do autor).




    Com isso, se faz necessário destacar quais os aspectos de produção específicos do capitalismo que culminam na organização do Estado Burguês:




    O primeiro deles consiste na relação entre o produtor direto – não proprietário dos meios de produção – e o proprietário dos meios de produção – não trabalhador, que extorque do primeiro o sobre trabalho: é a relação da propriedade em sentido estrito. O segundo aspecto consiste na separação entre produtor direto e os meios de produção; ou seja, no não-controle, pelo produtor direto, das suas condições naturais de trabalho. Este segundo aspecto é específico das relações de produção capitalistas, não sendo encontrado nas relações de produção historicamente anteriores (SAES, 1998, p.23).




    Desta forma, pode-se afirmar que um dos principais aspectos do capitalismo é a separação do (a) trabalhador (a) do resultado final de seu trabalho, ou seja, o trabalhador (a) passa a ser uma mercadoria, sua vida se dá na relação de venda e troca da sua força de trabalho, enquanto o capitalista, detentor dos meios de produção, acumula toda a riqueza gerada pelo trabalho alheio.
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